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RESUMO  
As inundações repentinas estão entre os desastres hidrológicos que mais causam danos à vida e estruturas no 
Brasil. Devido ao cenário futuro de aumento da temperatura global provocando intensas precipitações, a frequência 
e impactos de inundações repentinas pode se tornar um problema cada vez maior. Através da literatura, esse 
estudo buscou: esclarecer como ocorrem inundações repentinas; apresentar politicas nacionais e dispositivos legais 
relacionados à gestão de riscos de desastres e que medidas/ ações são sugeridas para prevenção e resposta. As 
inundações repentinas são intensas movimentações hídricas superficiais não dependentes de cursos hídricos, mas, 
que ocorrem consoante clima quente e úmido, relevo acidentado e cobertura da terra com impermeabilização. Em 
todo planeta, medidas e ações são propostas para esses desastres e no Brasil, a Defesa Civil atua através de 
monitoramentos, diagnósticos, prognósticos e medidas estruturais, ou seja físicas, e não-estruturais, ou 
regulamentadoras. Para inundações repentinas, as medidas estruturais se concentram na cobertura da terra e 
principalmente pela vegetação, enquanto as não-estruturais pelo zoneamento de áreas de risco e assistência a 
populações atingidas. Essas medidas podem ser melhoradas com maior uso de dados sociais, como renda, e 
meteorológicas, como movimento de massas de ar, temperatura, umidade e nuvens.  As informações sobre 
inundações repentinas, órgãos responsáveis e medidas podem ser utilizadas para auxilio na gestão de risco desses 
desastres. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mudanças climáticas. Planejamento. Água.  

 
 
1 INTRODUÇÃO  
 

As mudanças nas paisagens interferem em seus componentes, beneficiando ou 
prejudicando. Essas transformações são comuns, porém, quando causam danos à 
humanidade, também são compreendidas como eventos perigosos. Importante ressaltar que 
nem todos os eventos naturais são causam danos, uma vez que isso ocorre quando sua 
magnitude está além do esperado e não há medidas de resistência e resiliência (MONTEIRO; 
MENDONÇA, 2011).  

 De difícil tradução, a expressão Hazard, é comumente adotada como sinônimo de 
perigo ou possibilidade de evento danoso. Nesse estudo o termo vulnerabilidade está 
associado a grupos sociais com algum tipo de exposição a um evento danoso e suscetibilidade 
está relacionada a aspectos ambientais favoráveis a evento danoso (BRASIL, 2007; NOBRE; 
MARENGO, 2017). A vulnerabilidade é influência pela renda e educação, aumentando dos 
centros urbanos para as áreas marginais (BUFFON, 2018). O risco é, portanto, a soma do grau 
de danos e a possibilidade de suas ocorrências. Quando o risco deixa de ser uma ameaça e se 
torna um evento real, é dito desastre ou acidente ambiental (SAUSEN; LACRUZ, 2015). As áreas 
de risco são, enfim, áreas habitadas onde eventos ambientais danosos podem se manifestar 
(BRASIL, 2007).  Os danos, nesses locais, podem ser particulares ou do poder público, e de 
ambas as formas há grupos sociais específicos que são mais afetados (MONTEIRO; 
MENDONÇA, 2011). 

Para Nobre e Marengo (2017), a organização espacial dos grupos sociais em um local 
determina como esses experimentam desastres ambientais, e comumente são os 
desfavorecidos, como servos, imigrantes e escravos, que sofrem mais (FREITAS, 2011). 
Mendoça (2010, p. 156) comenta:  

[...] os riscos socioambientais urbanos dizem respeito aos fenômenos imbricados de 
contingencias naturais e sociais que desestabilizam as condições de vida das 
sociedades urbanas; eles evidenciam elementos e fatores de ordem natural 
(ambiental) e social (cultural, politica, econômica e tecnológica). 

 
Apesar do surgimento de novas tecnologias e artefatos, com o crescimento da 

população e expansão de territórios, aumentaram os riscos de desastres naturais (FREITAS, 
2011, MONTEIRO; MENDONÇA, 2011). Os centros urbanos são os locais que mais consomem 
bens e serviços, e consequentemente interferem nos processos ambientais (ADLER; TANNER, 
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2015), contudo a questão de áreas marginais terem menor resiliência constitui quadros de 
injustiça ambiental. Entre as causas de desastres ambientais, citam-se: baixa renda, ausência 
de planejamento territorial, inexistência de dispositivos legais relacionados a áreas de risco e 
despreparo profissional.  As resoluções se encontram entre as opções: adaptação, eliminação 
ou redução de risco (BRASIL, 2007).  

Estando a umidade do ar e precipitação associados à temperatura, as mudanças do 
clima afetam as intensidades de chuvas (FREITAS, 2011, MONTEIRO; MENDONÇA, 2011). O 
IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change = Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas) apresenta que os impactos das mudanças climáticas podem ser diretos 
(vidas e estruturas), ecológicos e patológicos. Certos patógenos, por exemplo, estão mais 
adaptados com temperaturas mais quentes e ambientes úmidos (FREITAS, 2011). 

Entre os anos de 1995 e 2015, o Brasil foi considerado um dos 10 países mais 
afetados por desastres naturais (NOBRE; MARENGO, 2017), sendo 85 % ocasionados por 
excesso ou ausência de água (MONTEIRO; MENDONÇA, 2011; MARENGO et al., 2021). De 1970 
a 2012 foram registrados 8.835 desastres naturais, relacionados a aproximadamente 2 milhões 
de mortes. No ano de 2011, ocorreram 302 desastres, dos quais 106 foram associados à 
precipitação intensa (enchentes, inundação repentina e deslizamento) (NOBRE; MARENGO, 
2017). Na região sul do país, por exemplo, vendavais e inundações, graduais e repentinas, são 
os desastres que mais causam óbitos (SAUSEN; LACRUZ, 2015). De acordo com a frequência 
(<5 anos; 5 a 10 anos; > 10 anos) e impactos (vida, estruturas e serviços essenciais), a Agência 
Nacional de Águas (ANA) classificou as regiões do Brasil de acordo com as vulnerabilidades às 
inundações (Figura 1).  

 
Figura 1 – Classes de vulnerabilidade a desastres hidrológicos. 

 

 
 

Fonte: ANA (2014).  
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MARENGO et al., (2021) fizeram projeções para 3 cenários de aumento da 

temperatura no Brasil, de 1,5; 2 e 4ºC, observando o aumento gradativo na frequência e 
magnitude  de inundações repentinas e graduais, e deslizamentos. Até 2100, as regiões mais 
afetadas serão sul e sudeste, principalmente em áreas montanhosas, contudo a região 
nordeste apresenta menores condições de lidar com esses desastres. Essas projeções 
corroboram estudos de reanalise, principalmente no sul (MENDONÇA, 2017, MARENGO et al., 
2021).  

Como exposto, há a hipótese da possibilidade do aumento do risco de desastres 
hidrológicos, em especial inundações repentinas, em razão de mudanças no clima e cobertura 
da terra no Brasil. Esse texto tem como objetivos: esclarecer como ocorrem inundações 
repentinas; apresentar politicas nacionais e dispositivos legais relacionados à gestão de riscos 
de desastres e que medidas/ ações são sugeridas para prevenção e resposta. Essas 
informações podem auxiliar pesquisas e ações para esses desastres.  

 
 

2 METODOLOGIA  
 

O presente estudo, de caráter bibliográfico, foi realizado pela busca das palavras-
chave: inundação repentina; flash-flood; risco; risk; desastre; disaster; clima; climate nos 
indexadores Portal de Periódicos CAPES e WorldWideScience. Foram selecionados livros e 
artigos que trataram do tema inundações repentinas, conforme a concepção escoamento 
superficial com alta energia, apresentada por Brasil (2007), Ufsc/ Ceped, (2013) e Marengo et 
al., (2021) que é adotada pela Defesa Civil (BRASIL, 2017). Essas informações foram 
comparadas com documentos da Defesa Civil (BRASIL, 2007, 2017, 2021). 

A revisão teórica apresentou, através, da literatura, o que são e como ocorrem 
inundações repentinas; como funciona a Defesa Civil na gestão de riscos de desastres naturais 
associados a mudanças climáticas; quais as ações e medidas sugeridas para prevenção e 
resposta a inundações repentinas, com destaque na cobertura da terra e sugestão de 
procedimentos. 
 
 
3 RESULTADOS  
 

3.1 Inundações repentinas e cobertura da terra 
 
As regiões do Brasil são influenciadas por diferentes massas de ar da seguinte forma: 

norte e nordeste até o centro-sul com a MEA (Equatorial Atlântica); norte até o Estado do Rio 
Grande do Sul com MEC (Equatorial Continental); sudeste com MTA (Tropical Atlântica); sul 
com MPA (Polar Antártica); e sul até centro sul com MTC (Tropical Continental). A diferença 
entre as regiões ocorre por vários fatores, como a distância para com o Oceano Atlântico e 
extensão das áreas. Essa é configuração genérica, pois, as massas interagem entre si e com os 
fatores geográficos, criando subtipos (BORSATO; MASSOQUIM, 2020), como é apontado: 

As massas de ar que atuam nos climas do Brasil têm seus centros de origem fora do 
território brasileiro, exceto a massa Equatorial continental. Na medida em que elas 
avançam, impõe suas características, por outro lado, assimilam as características por 
onde perpassam. Dessa forma, suas propriedades são frequentemente modificadas 
em seus atributos, que se alteram à medida que uma massa assimila traços da área 
por onde ela perpassa, assim, ela pode ganhar ou perder umidade ou calor, 
aumentar ou diminuir a pressão atmosférica (BORSATO; MASSOQUIM, 2020, p. 29). 
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Conforme é alterada a temperatura de determinada massa de ar, pode haver a 

condensação das moléculas com a formação de nuvens e precipitações (MONTEIRO; 
MENDONÇA, 2011). Considerando as nuvens como espaços de armazenamento e as diferentes 
intensidades de chuva chuvas como sistemas de transporte e movimento (Tabela 1), Bari et al., 
(2021), discutem que represas e reservatórios, quando liberam grandes quantidades de água, 
também causam inundações repentinas.  

 
Tabela 1 – Precipitação e classe de chuvas. 

Classificação de chuvas Precipitação (mm³/ dia) 

Dia Seco P < 2,2 

Chuva Muito Fraca 2,2 < P < 4,2 
Chuva Fraca 4,2 < P < 8,4 

Chuva Moderada 8,4 < P < 18,6 
Chuva Forte 18,6 < P < 55,3 

Chuva Muito Forte P > 55,3 

Fonte: SOUZA; AZEVEDO; ARAÚJO, 2012. 

 
Freeze e Cherry (1979) apontam que, normalmente, 95 % da água de chuvas são 

convertidos em água subterrânea devido à dificuldade no transporte entre os grãos do solo, 
3,5 % é revertido em escoamento superficial; e 1,5 % sofre adsorção com o solo. Esses espaços 
preenchidos pela água no solo são chamados de porção saturada e instaura. Sobre as águas e 
escoamento superficial:  

A conclusão dos estudos de campo mais recentes é que o fluxo superficial é de 
relativamente rara ocorrência no tempo e no espaço, especialmente em bacias 
úmidas e vegetadas. A maioria dos hidrogramas de fluxo superficial origina-se de 
pequenas porções da bacia hidrográfica que constituem não mais do que 10%, e 
muitas vezes tão pouco quanto 1-3%, da área da bacia, e mesmo em nessas áreas 
restritas apenas 10-30% das chuvas causam fluxo superficial (FREEZE; CHERRY, 1979, 
p. 219, tradução nossa). 

 
A quantidade de dias consecutivos com chuvas, além da intensidade dessas, é um 

fator determinante para a ocorrência de alagamentos ou inundações repentinas (TUCCI, 2001, 
BRASIL, 2007, BUFFON; SOUSA, 2018):  

O índice de máximo de dias úmidos consecutivos pode ser útil para identificar áreas 
sujeitas a inundações graduais. Quando esse índice é baixo (valores em torno de 7 
dias) e coincide com índices extremos elevados como maior precipitação em cinco 
dias consecutivos, pode indicar fenômenos extremos de precipitação que ocorrem 
em um curto período de tempo, facilitando o desencadeamento de deslizamentos e 
inundações repentinas. (MARENGO et al., 2021, p. 4, tradução nossa).  

 
Os grãos do solo de areia ou maiores permitem maior infiltração, enquanto silte e 

argila propiciam o escoamento (TUCCI, 2001). Solos mais finos, com exceção de argilosos, dada 
a coesão, são transportados mais facilmente em relação a grãos maiores como seixos e calhaus 
que são mais estáveis à erosão e que precisam de muita energia para ser movimentados. 
Dessa forma locais, como bacias hidrográficas com solos que permitem maior infiltração tem 
menor escoamento superficial. Considerando a energia para movimentação, o tipo de solo das 
bacias também pode indicar onde há maior impacto de inundações repentinas (Figura 2) 
(WENTWORTH, 1922, CHRISTOFOLETTI, 1981). 
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Figura 2 – Granulometria e ação da água. 
 

 
 

Fonte: WENTWORTH (1922), CHRISTOFOLETTI (1981).  
Legenda: A – resistência à erosão; B – energia necessária para movimentação. 

 
Bacias hidrográficas com mais de 500 m² são principalmente afetadas pelo encontro 

de massas de ar, enquanto aquelas com uma área menor são bastante impactadas por chuvas 
convectivas. Devido à extensão espacial, o escoamento de água é mais intenso nas pequenas 
bacias (TUCCI, 2001). Freeze e Cherry (1979) sugerem que, nesses espaços, nem toda 
precipitação está relacionada a toda vazão. Para esses autores existem áreas de contribuição 
parciais dentro de uma mesma bacia.  

Monteiro e Mendonça (2011) apontam que muitos desses desastres ocorrem em 
declividades de 14º a 27º. Quando a variação de altitude é muito maior que a largura do 
sistema de transporte, a água apresenta um movimento mais rápido e com mais energia, 
propiciando inundações repentinas (TUCCI, 2001; BRASIL, 2007; MARENGO et al., 2021), que 
causam danos físicos (vidas, ferimentos, móveis e imóveis) e econômicos (custo de bens e 
serviços) (MONTEIRO; MENDONÇA, 2011; BARI; ALAM; ALAM; RAHMAN; PEREIRA, 2021).  

Para Christofoletti (1981) é possível inferir a zona de impactos de uma inundação 
através do: (1) relevo da planície de inundação; (2) tipo de vegetação estabelecida contínua 
(KONDOLF; PIÉGAY, 2003); (3) relação entre largura e profundidade do canal; (4) declividade 
das margens; (5) IR {(intervalo de recorrência de enchentes) = (Quantidade de eventos +1) / 
(Ordem de magnitude do evento [ordenados do maior para o menor])} com valor acima de 
1,58. Através do estudo do IR, é possível perceber que eventos mais extremos tendem são 
mais raros. Como exposto, as inundações repentinas são o movimento rápido e de alta energia 
de água em um determinado local, podendo ou não estar associadas a chuvas. 
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3.2 Gestão de riscos de desastres naturais associados a mudanças climáticas 

 
O clima é formado pelos aspectos da superfície e da atmosfera, e dessa forma riscos 

e desastres naturais associados a mudanças climáticas, podem ser compreendidos em escalas 
de tempo e espaço (MENDONÇA, 2010). “Por mudanças climáticas se entende uma série de 
transformações no clima da Terra que impacta, significativamente, os ecossistemas, a vida em 
geral e a vida humana em particular” (FOLADORE; PIERRI, 2005, p. 17, tradução nossa). No 
entanto, as variações e mudanças climáticas são percebidas geralmente quando causam 
danos, como elevação do nível do mar, redução de áreas de cultivo (FOLADORE; PIERRI, 2005), 
aumento da temperatura, chuvas intensas e períodos de estiagem (MONTEIRO; MENDONÇA, 
2011). O acumulo de gases estufa decorrentes de queimadas e poluição tem intensificado o 
aquecimento global (FOLADORE; PIERRI, 2005, ZHANG et al., 2019). Além disso, a edificação 
inadequada tem substituído os elementos que mantinham esses ciclos de energia e matéria 
(GOUDARD; MENDONÇA, 2020).  

O Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 
(PREVENTIONWEB, 2015, NOBRE; MARENGO, 2017), estabeleceu as 7 metas globais para 
gestão de riscos e desastre como redução da (a) mortalidade, (b) pessoas afetadas, (c) perdas 
econômicas e (d) danos a serviços essenciais; e incremento de (e) quantidade de países com 
gestão de riscos de desastres, (f) alianças internacionais para apoio e (g) monitoramento 
acessível de alertas. As 4 medidas e ações para atingir essas metas  são: (1) pesquisas sobre 
riscos de desastres; (2) governança articulada; (3) investimento em resiliência e (4) remediação 
eficaz. Em relação à meta “monitoramento acessível de alertas”, Buffon e Sousa (2018) e 
Mendonça e Buffon, (2019) citam no Brasil a existência do Sistema de Tecnologia e 
Monitoramento Ambiental do Paraná (Simepar) no Estado do Paraná e Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) em todo Brasil, que envia SMS 
(Short Message Service = Serviço de Mensagens Curtas ou mensagens de celular) 
gratuitamente para habitantes de áreas de risco na eminência de desastres e 
acompanhamento de websites de meteorologia como o do Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET). Na plataforma S2ID, é possível conferir os registros de ocorrências de desastres e em 
todo Brasil, elaborados pela Defesa Civil. Para inundações repentinas, por exemplo, a 
plataforma apresenta local e danos (Figuras 3, 4 e 5) (BRASIL, 2021).  
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Figura 3 – Localização no Formulário de inundação repentina da Defesa Civil. 
 

 
Fonte: BRASIL (2021).  

Legenda: Preto – cidade; Amarelo – locais atingidos; Verde – causas. 

 
Figura 4 – Danos físicos no Formulário de inundação repentina da Defesa Civil. 

 

 
Fonte: BRASIL (2021).  

Legenda: Vermelho – danos a pessoal; Preto – danos a estruturas. 

 
 



Periódico Eletrônico 

Fórum Ambiental da Alta Paulista 
ISSN 1980-0827 – Volume 17, número 2, 2021 

 

88 
 

 
Figura 5 – Danos econômicos no Formulário de inundação repentina da Defesa Civil. 

 

 
Fonte: BRASIL (2021).  

Legenda: Roxo – Danos econômicos públicos; Azul – Danos econômicos particulares. 

 
Embora dados projetados por essas plataformas digitais sejam acessíveis, Buffon e 

Sousa (2018) recomendam comparação entre várias fontes de dados, pois pode haver erros na 
inserção desses nos sistemas de gerenciamento. No Brasil:  

[...] foi lançado em 2016, pelo governo federal, o Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima (PNA), que contempla um conjunto de ações estruturantes para a 
agenda nacional de adaptação, além de diretrizes e recomendações para 11 temas, 
estes identificados como vulneráveis as mudanças climáticas, incluindo-se, entre 
eles, a gestão de risco de desastres (NOBRE; MARENGO, 2017, p. 55).  

 
A PNMC-Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei Federal n. 12.1873, de 2009) 

propõe ações e medidas em diferentes escalas e articuladas entre si para redução da 
contribuição antrópica nas mudanças climáticas, bem como mitigação e adaptação dos efeitos 
adversos danosos dessas. A PNPDEC-Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei n. 12.608, 
de 2012) (BRASIL, 2016) é um dispositivo legal que tem como função (BRASIL, 2017, p. 39): 

A PNPDEC deve se integrar integrar-se às políticas de ordenamento territorial, 
desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de 
recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento 
sustentável, dando indicações fundamentais das principais políticas que se 
relacionam com a Gestão de Riscos. Estabelece ainda uma abordagem sistêmica para 
a gestão de risco, dentro das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação.  
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Essas ações da Defesa Civil ocorrem nos níveis federal, estadual e municipal. As 

responsabilidades no nível municipal, em relação a áreas de risco, são (BRASIL, 2017): 
• Identificar e mapear 
• Manter a população informada sobre áreas de risco 
• Elaborar plano de contingência 
• Realizar simulados 
• Promover a fiscalização 
• Vedar novas ocupações 
• Vistoriar 
• Quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação 
• Estabelecer de segurança contra desastres em escolas e hospitais situados em 

áreas de risco 
 
Em seu começo, esse planejamento preocupava-se mais com solução do que 

prevenção, e diante de evidências globais de gestão, isso tem mudado (SAUSEN; LACRUZ, 
2015, BUFFON, 2018). As medidas de prevenção e resposta estão divididas em estruturais e 
não-estruturais, ou seja físicas e regulamentadoras, a depender dos casos (BRASIL, 2007).  De 
forma geral, a partir de um diagnóstico, há a proposta de medidas/ ações.  

 
 

3.3 Medidas/ ações para inundações repentinas 
 
Carlos Tucci (2001) sugere medidas e ações estruturais e não-estruturais para 

desastres hídricos. As medidas estruturais incluem: existência de vegetação, cobertura da terra 
que reduza a perda do solo, diques e manutenção de canais hídricos. As medias não-
estruturais são: zoneamento de áreas de risco, infraestruturas resilientes, seguros financeiros 
após danos e monitoramento (MONTEIRO; MENDONÇA, 2011). 

Embora enchentes, alagamentos e inundações se diferenciem pela dependência de 
curso hídrico (BUFFON; SOUSA, 2018), extravasamento de canal e intensidade (Figura 6) 
(UFSC/ CEPED, 2013, SAUSEN; LACRUZ, 2015), o reflorestamento é uma medida bastante em 
comum e frequente (COHEN-SHACHAM et al., 2019). É importante ressaltar que o 
reflorestamento é sempre preferível ser realizado com plantas nativas, por possuírem mais 
adaptações ao solo (SHIMAMOTO et al., 2018; GALOSKI et al., 2019). 

 
Figura 6 – Desastres hidrológicos superficiais. 

 

 
 

Fonte: BRASIL (2007).  

 
A cobertura vegetal recebe destaque porque em um ambiente oferece os serviços: 

infiltração de água; redução do escoamento superficial; criação de habitats; sequestro de 
carbono; controle de erosão; e redução de temperatura (GRIMALDI et al., 2014; ADLER; 
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TANNER, 2015; ROSIN; BENINI, 2018). Por outro lado, o desmatamento e edificação facilitam a 
formação de ilhas de calor, perda de biodiversidade, fragilidade do ambiente para diversos 
tipos de intemperismo e escoamento superficial de água (ADLER; TANNER, 2015). As raízes e a 
deposição de matéria orgânica proveniente da vegetação promovem agregação do solo e mais 
diversos processos ecológicos com formação de poros que reduzem o escoamento superficial 
(GRIMALDI et al., 2014; GALOSKI et al., 2019). A cobertura vegetal tem demonstrado ser um 
dos principais redutores de inundações repentinas (TUCCI, 2001, GRIMALDI et al., 2014, 
ADLER, TANNER, 2015, NOBRE, MARENGO, 2017, , ROSIN; BENINI, 2018, COHEN-SHACHAM et 
al., 2019, GALOSKI et al., 2019).  

A questão da vegetação e cobertura da terra reside na interceptação e infiltração da 
água das chuvas (TUCCI, 2001). Amaral, Guthahr e Ross (2021) observaram que a 
impermeabilização, e mudanças estruturais dos canais hídricos, de áreas de planície de rios 
onde ocorrem chuvas intensas, afetam a drenagem. Modos de cobertura da terra que levam a 
impermeabilização e/ ou reduzem a infiltração, como pavimentação e desmatamento estão 
entre os principais causadores dos desastres hidrológicos inundações repentinas e 
alagamentos. Atividades como a ocupação ilegal, adensamento populacional, exploração 
intensa de bens naturais pela agricultura, pecuária e mineração interferem no clima de uma 
região e logo, sobre os processos hídricos (SARKAR et al., 2020).  

Monteiro e Mendonça (2011) e Santos e Ross, (2012) propõem que a inferência de 
unidades espaciais suscetíveis ocorra pela verificação de: dinâmicas naturais; cobertura e uso 
da terra; e zoneamento ecológico econômico (ZEE). Essas informações, coletadas de forma 
quantitativa, são transformadas em índices qualitativos para classificação das áreas. O 
planejamento territorial e zoneamento ecológico, na adoção de construções mais distantes de 
um corpo hídrico, são medidas bastante sugeridas (TUCCI, 2001, SANTOS; ROSS, 2012, 
AMARAL; GUTHAHR; ROSS, 2021). No Brasil, a Politica Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) é 
semelhante ao sugerido pelo Código Florestal, na contrariedade ao desmatamento e ocupação 
das margens de corpos hídricos (FREITAS, 2011) 

Nobre e Marengo, (2017) comentam a necessidade de estudos sociológicos para 
gestão de riscos de desastres, pois ocorrem menos que estudos físicos. No Brasil, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é uma das principais fontes para essas pesquisas 
(BUFFON; SOUSA, 2018). 

Além da cobertura da terra e demais estudos da superfície, pesquisas sobre a 
atmosfera também são uteis na gestão desses riscos (MENDONÇA, 2010; MONTEIRO; 
MENDONÇA, 2011; NEVES; MACHADO; CAMARGO, 2017). Mendonça e Buffon (2019), 
estudando inundações da cidade de Curitiba do Paraná, relacionaram eventos hidrológicos 
danosos eventos com a Massa Tropical Atlântica (Mta) e Frentes Frias (FF) com dados de mais 
de uma estação meteorológica porque se notou a existência de zonas de cobertura para 
diferentes registros (BUFFON; SOUSA, 2018). Alguns softwares de modelagem como EDDA-
Chuva (NOBRE; MARENGO, 2017) ou mesmo produtos de modelagem (INMET, 2021, 
WORLDCLIM, 2021 ) podem ser usados para estimar chuvas. Esses estudos atmosféricos em 
conjunto com a geomorfologia podem demonstrar proposição de ações e medidas mais 
eficazes (MENDONÇA, 2010, MONTEIRO; MENDONÇA, 2011). 

Em síntese, as principais medidas/ ações da Defesa Civil com inundações repentinas 
são monitoramento das áreas de risco e a resposta a danos, sendo preciso o planejamento 
territorial, com auxilio de dados sociais e meteorológicos para prevenção a esses desastres. 

 
 

4 CONCLUSÃO  
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As medidas/ ações no Brasil, apresentadas pela Defesa Civil, para gestão do risco do 

desastre hidrológico inundação repentina estão relativamente de acordo às normativas 

internacionais. Elas incluem identificação, monitoramento e planejamento de áreas de risco e 

respostas estruturais e não-estruturais adequadas a cada evento. Essas medidas estão 

fundamentadas por pesquisas científicas dos campos da geografia, sociologia, geologia, 

meteorologia e outros, embora seja preciso maior aplicação dessas áreas do conhecimento.  

Esse texto buscou apresentar o que são e como lidar com inundações repentinas, 

com destaque no Brasil. São necessários outros estudos para verificar a prática dessas medidas 

ao longo do tempo em boletins, atas e demais documentos municipais, estaduais e federais. 

Esse acompanhamento dos registros da Defesa Civil pode indicar resultados sobre tempo de 

resposta, equipamentos, equipes técnicas, investimento, etc. Sugere-se a analise de 

alagamentos, enchentes e inundações para maior compreensão dos cenários futuros de 

desastres hidrológicos.  
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